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SACRIFÍCIO EM NOME DOS BANQUEIROS 
 

                                                                                                                                                           Marcos Arruda [1]  
       O anúncio de que o Banco Mundial aprovou em 14/6 o empréstimo de US$ 502,5 milhões para o Brasil, 
“a fim de reforçar as reservas brasileiras” mostra, uma vez mais, a irresponsabilidade financeira e fiscal dos 
fazedores da política econômica do governo Lula. O comunicado do Banco Mundial, contudo, enuncia outro 
objetivo para o empréstimo: “apoiar iniciativas já implementadas no setor de habitação, que fazem parte da 
agenda de reformas do Brasil para promover o crescimento sustentável e equitativo”. Que é de fato o 
objetivo principal do empréstimo? Ele expressa responsabilidade social, como o discurso dá a entender? É 
desejável para o Brasil? 
  
     Afora o blablablá do crescimento, que as epístolas do Banco e do governo repetem sempre para que seja 
decorado pelos leitores, que sentido faz endividar o País em meio bilhão de dólares para apoiar iniciativas já 
implementadas no setor de habitação? Se já estão implementadas é porque o investimento já foi realizado. 
Então é um empréstimo a posteriori, com valor retroativo? Examinemos a questão mais a fundo, pois ela 
está relacionada com o tema deste eufemismo chamado responsabilidade fiscal. 
 

 
Quais são os critérios que tornam sábia a tomada de um empréstimo no exterior? 

 
 
 

     Quais são os critérios que tornam sábia a tomada de um empréstimo no exterior? Primeiro, que o 
empréstimo responda a uma real necessidade do país e da população. Segundo, que o empréstimo seja 
buscado porque não existem recursos suficientes no País para o investimento ser realizado. Terceiro, que o 
empréstimo seja aplicado de maneira a gerar retorno em divisas suficiente para pagar o empréstimo e 
ampliar em termos líquidos a riqueza do País.  
  
     Supondo que o empréstimo fosse para investir na construção de casas para suprir o déficit de quase oito 
milhões de moradias para a população sem teto do Brasil, pode-se dizer que o empréstimo corresponde, 
sim, a uma necessidade premente. Mas há que perguntar também por que este déficit não decresce à 
medida que os anos passam e que o País realiza taxas, ainda que minguadas, de crescimento do PIB (entre 
1998 e 2003 o Brasil teve quatro anos de crescimento negativo da renda nacional por habitante) e volumosa 
taxa de crescimento da arrecadação, via política tributária (a carga tributária passou de 29,3% do PIB em 
1998 para cerca de 36,5% do PIB em 2004).  
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     Vejamos o segundo critério. Podemos afirmar sem hesitação que o empréstimo buscado no exterior 
tinha condições de ser coberto com recursos próprios do País. Mas o governo diz que este dinheiro não 
existe, sob o pressuposto de que estes recursos não podem ser disponibilizados para a habituação e para 
outros gastos sociais porque a primeira prioridade é o pagamento dos juros aos banqueiros. Em 2002, 
somente 56,5% do orçamento previsto para a habitação foram gastos para este fim. Em 2003, este 
percentual diminuiu para 33%. O total de gastos sociais realizados limitou-se a R$ 70,9 bilhões, em 
contraste com os R$ 132,5 bilhões de pagamentos de juros aos bancos. Em 2004, os gastos realizados 
em habitação foram de apenas 30% do total previsto no início do ano. O total investido nas áreas sociais 
foi de apenas R$ 84 bilhões, em face dos gastos com o serviço da dívida pública, que se elevaram a R$ 
139 bilhões. 
  
    Os primeiros quatro meses de 2005 tampouco são alvissareiros. O “esforço fiscal” foi tal que o superávit 
prometido, de 4,5%, foi de fato de 7,26% do PIB, ou R$ 44 bilhões, enquanto o pagamento de juros e 
encargos alcançou R$ 51,2 bilhões. Neste mesmo período, os gastos sociais foram de R$ 21,6 bilhões e 
os da área de habitação, apenas R$ 3,7 milhões ou 0,52 do total previsto para o ano. Os saldos de todos 
estes anos foram alimentar o superávit primário para pagar os juros e encargos da dívida pública ou 
ficaram parados na caixa do Tesouro. 
 
      Faz sentido desviar recursos públicos em reais destinados aos gastos sociais, dando prioridade aos 
pagamentos financeiros e depois tomar divisas emprestadas para fazer investimentos nas áreas sociais 
prejudicadas pelo contingenciamento? Esta, na verdade, é uma escolha fiscal e financeira irresponsável, 
um autêntico tiro no pé das finanças da Nação. 

RESULTADOS FISCAIS DE 1999-2004 - UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS 
(R$ bilhões) 
Ano Sup.Primário 

A 
  

Sup.Primário  
% PIB 

Pagamentos* 
B 

Déficit nominal 
B-A 

1999 31,1  3,19 87,4 56,3 
2000 38,2  3,46 78,0 39,8 
2001 43,7  3,64 86,4 42,8 
2002 52,4 3,89 114,0 61,6 
2003 66,2 4,25 145,2 79,0 
2004 81,1 4,61 128,3 47,1 
2005/jan-abril 44,0 7,26 51,2 7,2 
2005/previsão 83,8  4,25     

* Juros e amortizações, exceto refinanciamentos. Inclui o serviço da dívida externa pública.  
 Fonte: Banco Central  

      O terceiro critério também não é respeitado no caso do empréstimo em questão, pois sua aplicação 
não tem condições de gerar retorno em divisas suficiente para pagar o empréstimo e ampliar em termos 
líquidos a riqueza do País. A construção de moradias não pode ser financiada com dinheiro estrangeiro, 
sob pena de tornar-se um rombo em divisas nas contas externas do Brasil. Os gastos em equipamentos 
serão em reais e o pagamento que efetuarem os beneficiários das novas moradias também serão feitos 
em moeda nacional.  
  
     Resta, portanto, como sentido último da empréstimo a proposição inicial: que ele tem por finalidade 
reforçar as reservas internacionais do Brasil, ou ampliar suas reservas em divisas para continuar 
cumprindo em dia os contratos para com os bancos internacionais. Neste caso, de novo a população está 
sendo fraudada: em nome de mais habitações para suprir o déficit de moradias do País, o governo Lula 
está assumindo um novo empréstimo externo para ampliar sua capacidade de pagamento de juros e 
amortizações da dívida externa. E o Banco Mundial se oferece como cúmplice nesta fraude! 
 
    A sociedade deve apelar para o bom senso dos senadores e senadoras a fim de que vetem este 
empréstimo requisitado pelo Poder Executivo, na sua compulsão de levar o País a qualquer sacrifício em 
benefício dos banqueiros nacionais e estrangeiros. 
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Quem somos 
Criado em 1986, no Rio de Janeiro, o Instituto Políticas Alternativas para o Cone Sul – PACS é uma 
instituição sem fins lucrativos dedicada à assessoria eco-social e à ação educacional em colaboração com 
os movimentos sociais. 
 
Objetivo 
Nosso objetivo é contribuir para o autodesenvolvimento humano e para a construção de uma opinião 
pública crítica e criativa, capaz de cobrar a promoção e a implementação de políticas públicas 
transformadoras, participantes, tecnicamente competentes, desde o nível municipal, nacional e global. 
 
Metodologia  
Fundamentados na Metodologia da Práxis trabalhamos com pessoas e organizações, no intuito de 
fortalecê-las individual e coletivamente para que se tornem sujeitos de sua própria história e de seu 
autodesenvolvimento. Nossas ações se desenvolvem em duas dimensões simultâneas: uma local, 
imediata, e a outra nacional, global e mediata.  
 
Atividades 
Pesquisas, análises e reflexão crítica, sob a forma de publicações, programas de rádio e audiovisuais; 
elaboração de propostas e políticas alternativas e projetos de desenvolvimento; assessorias e atividades 
educativas com movimentos sociais, ecumênicos e prefeituras entre outros; participação em redes 
regionais e internacionais. 
 
Os parceiros 
Ação Quaresmal (Suíça) 
Christian Aid (Reino Unido) 
DKA (Áustria)  
E-Changer (Suíça)                                                         
Ford Foundation (EUA) 
FPH (França) 
Instituto Marista de Solidariedade (Brasil) 
SCIAF (Escócia) 
TRÓCAIRE (Irlanda) 

 


